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GABINETE DO PREFEITO

MENSAGEM N°. 051/2017

Linhares-ES, 15 de dezembro de 2017.

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores:

Tenho a honra de apresentar a Vossa Excelência e seus Ilustres Pares, o Projeto de Lei

em referência, que estabelece a alteração no art. 2° da Lei 3.703, de 21/11/2017, que Autoriza

o Poder Executivo a contratar OPERAÇÃO DE CRÉDITO, denominada Financiamento para

Infraestrumra e Saneamento - FINISA, Junto a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e a abrir

CRÉDITOS ADICIONAIS para os programas de investimentos.

A alteração se faz necessária na Lei Municipal, pois o texto no artigo 2° apresenta

incongruência no termo "contragarantia", assim sugerido pelo órgão financiador em minuta

prévia, para posteriormente solicitar a alteração.

Solicito a atenção especial de Vossa Excelência e Dignos Pares, para dar ao pleito ora

encaminhado a tramitação de urgência prevista na Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

GUERINO LUIZ ZANvON
Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI N° 051, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017.

Altera a redação do art.2° da Lei Municipal n° 3.703, de
21/11/2017, e dá outras providências.

Art. 1° Fica alterado o art. 2°, da Lei n° 3.703, de 21 de novembro de 2017, que
passará a vigorar da seguinte forma:

"Art. 2° O Poder Executivo está autorizado a ceder ou vincular em garantia da
operação de crédito de que trata esta Lei, as cotas de repartição constitucional, do Imposto de
Circulação de Mercadorias - ICMS e /ou Fundo de Participação dos Municípios - FPM até o
limite suficiente para o pagamento das prestações e demais encargos decorrentes desta Lei."

Art. 2° Os demais dispositivos na presente Lei permanecerão inalterados.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos quinze dias do mês de
dezembro do ano de dois mil e dezessete.

GUERINO LUIZ ZANON

Prefeito Municipal
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■ ÂUTÒRÍM'&-P^ÉR -É^Ê€Bfí\^'Ã CÚNtk&mR.
õPÉRÃçiÃà ■ ■ ú' "Ê ; 'imNõPíiN^iM
fíNANCmm^tÕ PARÁ INFRÂÉÊTRUfuM €

. sANeAMÊNfô - FimsM, m^rfú A ■ í^aím
■'ÊCÚNêmcA-FEtÊRÁL Ê .A AÊRÍR CPÊÊÍfOS

:  ■ ÁDÍCIÒNAÊS ■ ■ PÃRÂ 'õs PRoGRAI^AS '
■ mWÊStíMÈNTÚS.

O PkÉFEÍtO MllfNÍÍElPAL piÈ LfíSiHÀRÉS/ ESTAÉÍÍ) Di@ e3pÍIRÜÍ3"© Fàp isalâief
que a Câmara MüriiGipãl aprõvoü è êü sânGiõhõ a séguintè

Arti Fica o ^aar Executivo autòfizado^ aoí& terittõSráeístâibei, a.eõnl^tât ope^
crédito jüritò â GÁIXA ÉCÕi^ÔMlCÃ FEbÉRALy ãté o vaibr de R$ êO.ÔÔÒVQOOVdGl ^sèssêntà^^^^m
reais), por rrieiô da iinhâ dé créditò dò Financiãrfiènto parà írtfràêstfutüfa è Sâneamènto - :FIiNíêÃ,
objetivando finãndiar prògrámãs de inyèstimentòs, Córti abranfència êni drê^^^^ é jââx/imén^^^^^^
vias públicas, sáhè"amêH'td> prójetós è'stfütúrã'ntés (obras civis em éqüipà^nriént&s púbiicds,)>
contrapartidas/ reajustes, e/ou reêqúiííbrio de Gòhtratós dè rêpàSSèS é .finántíiamêntbS/ dérttre dutróS.
prèvistos na linha de fihanCiam^^

Pãrágráfó úniGb'. ÓS recursos pfovéniehteS dá õpêraçâb" dè créditb âutôrizãbâ nb Cãput
serão, òbrigatoriarnènte, aplicados na viábiiízaçãb dê despesas :dè Gãpitâi côhStârites no. PÍãn:o-.
Plúrianual - PPÁ e dos orçamentos anuais do municípid, vedada â apriGa'çãõ dê tâtS recürSós; êm'=
deSpeSas còrréntes.

Ãrti 2° O PÒdêr Executivo está autorizado à Cédèr pu virrCülar ênh cdhtragaiPdtia da
õperaçãò de créditò de qüè trata èstã Lei, ás cõtas de rèpartiçãò cònStitüciòhêílí dò' ímpòStô dê
Circulação dê Mêrcadòrias ICMS ê ,/òu Fundo dê Participação dôS MòrfiCíbiòS FEI^ até P liffiitê;
suficiêntê para o pagamênto dás prêStãÇões ê dêrhãis ehcafgoá dêcPrrèhtéê dêst^^^^

Art. 3° òs rècursos provêniêntês dâ opéração dê Créditò objeto dò finãnciâmehtò sêraõ.
consignados cornò receita nò orçámentò óu em Créditòs âdiciònâis.

Airti 4° Fica ò PÒdêr EXêCütivõ autorizado ã incluir nòs vigêhtêS PlànOS-Plüriariüa^^ ■^ rPPA's
e Orçaníehtos Âhuãis dò i^ufiicípiõ ê nòs Pianòs PlurianuaiS ê ÜrÇamêntoS GêrãiS dò MuniCípiO
Subsequentes, dòtaÇoes indisbensávêis âò cunnprimento das obrigâçÒêS Còrfi os pagamentos dò
principal e acêssóriòs, do Còntrãtò flrrhâdo em decòrrência desta Lei.

Art. 5^ Fica ò Poder Executivo âütòrizadò'a àbrir Créditòs .ádiCiõnais SúòrêmêntatêS êm
qualquer ternpo, Cõtti còbeftüra nò. pròdüto das òperaçõês ê nòs limites -mênciònadòs nêstâ Lei.
destinados a atender dêSpêSãS dêcorrêntês.

Art. 6^ Está Lei ehtrâ êm vigpr na dáta dê Sua pübíicaÇãOí

rEgistre-se e Publique-se.

Prefeitura Municipàl dê LinhárêS, Estado do Espíritò Santo, âos-vinte ê Um dias dò; mês dê nòvêmbfo dò
ano dê dòis mil ê dezêSsêtè.

GÜElttNÔ LUIZ 2ÁN0ÍN
Préfèitó Mühiòipal

REGISTRADA E PUBLICADA MESTA SECRETARIA, DATA SUPRA.

MÂRGIÔ PlMÉNtiL MMHÁOp
Sècrétárib Müíflcipâí dè AdlfíinitstraíÇâb é dès RèCèrisèèllHbHíèiníèísí

Este texto não Substitui õ original publicado ê arquivado na 'PrêtêitQiã Múhiciòáí de Lintíatès. , .
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS. ECONOMIA. ORÇAMENTO.

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROJETO DE LEI N° 004307/2017.

"ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 2° DA LEI

MUNICIPAL N" 3.703 DE 21/11/2017 E DÃ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O projeto de Lei sob análise visa corrigir o termo utilizado no artigo 2° da

Lei 3.703/17, a qual autoriza o Executivo a contratar Operação de Crédito,

denominado Financiamento para Infraestrutura e Saneamento - FINISA,

perante a Caixa Econômica Federal, e a abrir créditos adicionais para

programas de investimentos.

A análise da constitucionalidade do Projeto de Lei foi devidamente

realizada pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como pela

Procuradoria desta Câmara Municipal, restando demonstrando que o

tema atende às exigências legais para aprovação da matéria.

No que tange aos impactos financeiros, a aprovação do projeto em

comento não trará qualquer acréscimo de despesas, pois visa tão

somente substituir o termo "contragarantia" previsto no artigo 2°,

passando a constar o termo "garantia" ao texto do artigo supracitado.

Por todo o exposto, a COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA,

ORÇAMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE da Câmara Municipal de

Jnhares/ES, após a análise e apreciação do Projeto em destaque. CC
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reunida com todos os seus membros, é de parecer FAVORÁVEL à sua

aprovação.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dezoito dias do mês de dezembro do ano

de dois mil e dezessete.

JEAN VERfiTO^iBÃetOTDE MENEZES
^sidente

g. ̂

:DRO JOEL CELESTRINI

Relator

ll^r^^UZÉBÍÜ DOS SANTOS
Membro
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJÉTO DE LEI N° 004307/2017

Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal qué

"ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 2° DA LEI MUNICIPAL N° 3.703, DÉ

21/11/2017, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O presente projeto de lei que autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar

OPERAÇÃO DE CRÉDITO, denominada Financiamento Infraestrutura e

Saneamento - FINASA, junto a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e abrir

CRÉDITOS ADICIONAIS para os programas de investimentóS.

Ressalta-se ainda que, se faz necessário a alteração na Lei Municipal alhures

mencionada, pois o texto no artigo 2° apresenta incongruência no termo

"contragarantia", assim sugerido pelo órgão financiador em minuta prévia, para

posteriormente solicitar a alteração.

mpòrtante destacar que a competência privativa do Poder Executivo Municipal

tem respaldo no artigo 31, Ve 58, 1 e seguintes dã Lei Orgânica Municipal.
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Diante o exposto, a COMISSÃO DÊ CONSTITUIÇÃO È JUSTIÇA da Gânhára

MunÍGÍpal de Linhares/ES, após a análise e apreciação do Projeto em

destaque, é de PARECER FAVORÃVÉL à aprovação do Projeto de Lei n°

004307/2017, por Ser CONSTITUCIONAL, estando em sintonia com o Parecer

da Procuradoria da Câmara Municipal de Linhares.

É o parecer, salvo melhor juízo de Vossas Excelências.

Plenárió "Joaquim Calmon", aos dezoito dias do mês de dezembro do ánò de

dois mil e dezessete.

obÍas COMETTI
Presidente

LOPES DA SILVA

Relator

G ON LU UAV

Membro
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PRÒCURADORÍA

PROJETO DE LÉI Nõ 004307/2017

PARECER

"PRÕJÈtO DE Ltí - PL. DISPÕE SOBRE
A ALTERAÇÃO DO ART. 2° DA LÉÍ
MUNIGÍPÁL 3.703, DÉ 21 DE
NOVEMBRO DE 2017. CORREÇÃO DÉ
ERRO MATERIAL."

O Projeto de Lei em epígrafe visa corrigir erro material contido na Lei Municipal ri°

3.703, de 21 de novembro de 2017.

Vale anotar que a Lei n° 3.703/2017 autoriza o Poder Executivo a contratar operação de

crédito junto a Caixa Ecohônríica Federal. Todavia, ao tratar da garantia da operação no

art. 2°, foi consignada, equivocadamente, a palavra contragarantia.

Como se vê, a intenção é simples: onde se lê "coritfagarantia", deverá constar

"garantia".
tH
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Como se sabe, as correções a texto de lei já em vigor devem ser realizadas por meio dè

lei nova. É exatamente o que se pretende com o presente Projeto de Lei em análise.

Nesse sentido, note a redação do § 4° do art. 1° da Decretò-Lei n° 4.657 (Lei de

Introdução às Normas dò Direito Brasileiro):

Art. 1° Salvo disposição contrária, a léi começa a vigorar êm
todo o país quarenta ê cinco dias depois de óiFicialmênte
publicada.
§ 4° As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei
nova.

Destarte, o Projeto de Lei em questão encontra-se em Cònsònância com a legislação

federal, não havendo óbice para sèu regular prosseguimento.

Vale acrescentar, por fim, que a aprovação do Projeto de Lei deverá sé dar por

MAIORIA SIMPLES dos membros da Câmara, ê quanto à votação deverá ser atendido

o processo SIMBÓLICO, haja vista que o Regimento Interno da Câmara não exige

quórum especial nêm processo diferenciado para votação da matéria em exame.

Assim, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares/ES, após a análise e

apreciação do Projeto em desitaque, é de oarecer favorável ao seu prosseauimentò. por

ser CONSTITUCIONAL é encontrar-se em conformidade com o ordenamentò

jurídico pátrio.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dezoito diasjdo mês de dezembro do ano de dois mil e

dezessete.

ULISSES CÓ$T^A SILVA
Procuradoi/jürídico
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